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A 
democracia brasileira corre 
risco de sofrer mais um duro 
ataque se for adiante a tra-
mitação e a eventual aprova-

ção no Congresso Nacional de uma 
proposta de emenda à Constituição 
(PEC) que revoga decisões do Supre-
mo Tribunal Federal. É preciso pelo 
menos um terço de assinaturas na 
Câmara, ou seja, 171, para pôr em 
discussão a proposta classificada  co-
mo “PEC do Equilíbrio entre os Pode-
res”. Em todos os casos em que uma 
decisão do STF não for unânime, será 
permitida a votação de decreto legis-
lativo específico no Congresso com 
o maior quórum existente — 308 vo-
tos na Câmara e 49 no Senado — pa-
ra revogá-la.

Foi apresentada pelo deputado Do-
mingos Sávio (PL-MG) — ex-tucano e 
agora alinhado ao presidente Jair Bol-
sonaro —, que justifica: “Recorrentes 
decisões do STF são inconstitucionais, 
com votos divergentes entre os magis-
trados e que aos julgados não cabe re-
curso. Toda e qualquer decisão de to-
dos os demais poderes da República em 
todas as instâncias cabe recurso, fican-
do apenas o Supremo Tribunal Federal 
imune a qualquer possibilidade de re-
visão”. Com isso, a PEC dá prerrogativa 
ao Legislativo para anular decisões do 
Judiciário, uma interferência na inde-
pendência entre os poderes. Cairia por 
terra a máxima: “Decisão judicial não 
se discute, cumpre-se”. O equilíbrio en-
tre as atribuições de cada um dos Três 

Poderes é essencial, mas a palavra final 
é do STF, concordem ou não.

Se não for assim, a democracia fica-
rá à mercê de casuísmo e proselitismo 
e o parlamento acabará prevalecendo 
sobre o Judiciário. Defende a Constitui-
ção, mas a desrespeita, porque rompe 
cláusula pétrea ao submeter o STF ao 
Congresso Nacional. 

Desde 1889, exceto nos regimes 
de exceção da ditadura Vargas (1937-
1945) e dos militares (1964-1985), a 
democracia, o Judiciário e a impren-
sa nunca foram tão atacados no Brasil 
como agora. Não é raro surgirem fake 
news para acusar a imprensa de divul-
gar notícias falsas. 

A imprensa é a maior garantia de 
uma sociedade democrática contra 
a mentira e a desinformação. Não há 
democracia sem instituições sólidas 
e independentes e, principalmente, 
sem jornalistas trabalhando livremen-
te. Uma sociedade livre se informa por 
meio de uma imprensa igualmente 
livre. É preciso agir com prevenção 
e rigor para evitar que ameaças se 
transformem em barbárie, como a que 
atingiu o jornalista inglês Dom Phil-
lips, brutalmente assassinado quando 
exercia o seu trabalho, e o indigenista 
Bruno Pereira, ambos lutando pela de-
fesa da Amazônia, o maior patrimônio 
natural do Brasil. Segundo a Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU), 55 jor-
nalistas foram assassinados no mun-
do em 2021, e 28 apenas no primeiro 
trimestre deste ano.

Preservar a
democracia 

Marco temporal volta ao debate
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O Supremo Tribunal Federal (STF) 
deverá retomar, na próxima quinta-fei-
ra (23), o julgamento do marco tempo-
ral sobre as terras indígenas. Trata-se 
de uma tese elaborada pelos adversá-
rios dos povos originários, que embasa 
uma ação judicial do governo de Santa 
Catarina contra o povo Xokleng, deslo-
cados do seu território, devido à cons-
trução da Barragem do Norte, em Itajaí, 
que inundou aldeias e dispersou o gru-
po por vários municípios catarinenses.

O processo tomou como preceden-
te a decisão da Corte, em 2009, a favor 
dos cinco povos —Ingarikó, Macuxi, 
Patamona, Taurepang, Wapichana — 
que vivem na Terra Indígena Rapo-
sa Serra do Sol, em Roraima, em uma 
área de 1.747 hectares, habitada por 
mais de 26 mil pessoas. A Corte con-
siderou que os indígenas ocupavam 
a área quando foi promulgada a no-
va Constituição, em 5 de outubro de 
1988.  Assim, os adversários querem 
que a data de vigência da atual Carta 
Magna seja referência para o reconhe-
cimento das terras indígenas. O gru-
po que não comprovar que em outu-
bro de 1988 estava na área que habita 
pode ser despejado em favor dos mais 
diferentes interesses.

A derrota da tese poderá acirrar ain-
da mais as divergências entre o gover-
no e a Alta Corte. O Palácio do Planalto 
defende o marco temporal. Argumen-
ta que a rejeição da tese criará insegu-
rança jurídica e inviabilizará o agrone-
gócio. Sem antecipar como reagiria em 
caso de derrota, o governo garante ter 
uma resposta pronta.

Para o relator do processo, minis-
tro Edson Fachin, é descabida a ideia 
de que os povos originários só podem 

reivindicar o domínio de um territó-
rio se lá estivessem em 1988. Ele afir-
ma que o caso Raposa do Sol não é 
precedente, pois, se assim o fosse, se-
ria “inviabilizar todas as demais et-
nias”. No entendimento do magistra-
do, “quem não vê as diferenças não 
promove a igualdade”. Uma vitória da 
tese do marco temporal significaria a 
suspensão de todos os processos ju-
diciais, ainda que paralisados, de de-
marcações de terras indígenas no país.

O marco é mais uma aberração en-
tre as muitas atrocidades que ocorrem 
contra os povos indígenas, os primei-
ros habitantes do país. Significaria le-
galizar o esbulho possessório. Apesar 
de criminosas, as invasões de territó-
rios dos povos indígenas ganharam 
escala no atual governo. Eis uma das 
razões que levou à covarde execução 
do indigenista Bruno Pereira e do jor-
nalista inglês Dom Phillips. A mesma 
barbárie é, diariamente, enfrentada 
pelo povo Yanomami e pelos vários  
grupos que sofrem com o assassina-
to de seus líderes, jovens e crianças, e 
com violência sexual que vitima mu-
lheres e adolescentes.

A história está repleta de dramas 
causados pelo esbulho das terras in-
dígenas. Um dos mais gritantes epi-
sódios ocorre, há décadas, com o po-
vo Guarani-Kaiowá, em Mato Grosso 
Sul. Asfixiado pela pressão dos ines-
crupulosos invasores, esse povo tem 
os mais elevados índices de suicídio. 
Se vitoriosa, a tese do marco tempo-
ral será uma das mais poderosas ar-
mas para o avanço da política de ex-
termínio dos povos indígenas, fortale-
cendo as iniciativas do poder público 
voltadas ao etnocídio.
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Insensibilidade

Participando de motociata, 
em Manaus, com coronel refor-
mado do Exército, capacho, Al-
fredo Menezes, na garupa, ambos 
sem capacete, Bolsonaro afron-
tou e debochou dos assassinatos 
e das memórias do indigenista 
Bruno Pereira e do jornalista in-
glês, Dom Phillips. Inacreditável 
insensibilidade e desrespeito.

 » Vicente Limongi Netto,
Lago Norte

Desrespeito

Após três anos de desgover-
no, não surpreende a falta de 
empatia do inquilino do Pla-
nalto com as muitas tragédias 
enfrentadas pelos brasileiros. 
No auge da pandemia, tais ati-
tudes ocorreram como enxur-
radas. Ele queria todos nas ruas 
para contrair o letal vírus, pou-
co se importando com o cresci-
mento do número de vítimas. 
Não revelou nenhuma conster-
nação com a tragédia de Bru-
madinho. Mais recentemente, 
foi passar o réveillon em San-
ta Catarina, enquanto dezenas 
de pessoas morreriam nas en-
chentes causadas pelos tempo-
rais na Bahia. Neste fim de se-
mana, participou de uma mo-
tociata em Manaus, capital do 
Amazonas, estado onde o indi-
genista Bruno Pereira e o jorna-
lista britânico Dom Phillips fo-
ram executados covardemente, 
no Vale do Javari, simplesmen-
te por defenderem os direitos 
dos povos indígenas e a preservação da Amazônia. É muito 
triste ter um presidente tão desalmado e grosseiro. Mas não 
poder-se-ia esperar um comportamento menos vergonhoso 
de um político que recorre a palavreados de calão para fugir 
das suas responsabilidades como governante. 

 » Herondina Soares,

Sobradinho

Mandantes

Quem mandou dizer que não há mandantes no crime da 
Amazônia? Quando do episódio burlesco da suposta facada 
em Juiz de Fora (MG),  a Polícia Federal demorou dois anos 
para perceber ou divulgar que não havia mandantes ligados 
a Adélio, e o PT e o PSol nada tinham a ver com aquela en-
cenação teatral. Agora, o Brasil e o mundo assistem perple-
xos aos desfechos dos crimes bárbaros contra um jornalista 
britânico e um indigenista brasileiro e leem que a PF, em al-
guns dias sem ter investigado profundamente, dizer que não 
há mandantes naquele crime pavoroso. A história se repete 
no governo Bolsonaro, assim como Marielle e Anderson fo-
ram assassinados numa emboscada e até hoje, quatro anos 
depois, não temos o(s)s nome(s) do(s) mandante(s). Agora, 

neste crime na Amazônia oficial-
mente não teremos mandantes 
também. Quem mandou a PF di-
zer que não há mandantes?

 » Rafael Moia Filho,

Bauru (SP)

»Em meio às investigações, a 
Polícia Federal garantiu que não 
houve “mandante” no caso do jor-
nalista inglês Dom Phillips e do in-
digenista Bruno Pereira, mortos, 
esquartejados, queimados e en-
terrados nos confins da Terra Indí-
gena Vale do Javari, no Amazonas. 
Se a apuração está em andamento; 
se foram detidos quatro homens, 
um deles confessou os assassina-
tos e ainda há vários suspeitos, por 
que a Polícia Federal foi tão taxati-
va para descartar que os crimes te-
nham sido por encomenda? Há al-
go de errado. A declaração parece 
ter a intenção de encobrir verda-
deira motivação dos crimes, que 
não ocorreram porque Dom Phil-
lips e Bruno Pereira eram personas 
non gratas na região. 

 » José Ricardo de Almeida,

Jardim Botânico

VAR

A aplicação do VAR, o árbitro 
assistente de vídeo, vem se mos-
trando um problema em todo o 
mundo. Seu lema, segundo a FI-
FA, é “interferência mínima, be-
nefício máximo”, mas o que te-
mos visto até o momento é justa-
mente o contrário. O comentaris-
ta Mário Vianna dizia que o árbi-
tro era a “autoridade máxima do 

espetáculo”. Hoje, o apitador virou mero coadjuvante. Os de-
fensores do VAR argumentam, de maneira coerente, que sua 
função é impedir erros graves. A teoria é bonita, mas a prática 
é complexa, porque fere o espírito da lei. A regra do futebol foi 
evoluindo para tornar o jogo mais dinâmico, como o fim do 
recuo para o goleiro ou a adição de mais bolas e gandulas ao 
redor do campo. E, a partir do momento em que se criou es-
se grande negócio milionário que é o apito tecnológico, ma-
tou-se a fluidez do jogo. A perda de autoridade do árbitro. Por 
exemplo, antigamente o assistente só marcava impedimento 
e indicava quando a bola cruzava a lateral ou a linha de fundo. 
Depois, ele passou a ter o poder de assinalar faltas. Os donos 
do apito começaram a transferir responsabilidade. O mesmo 
acontece agora com o VAR: os árbitros botam a mão no ouvi-
do e deixam o circo pegar fogo, o que só irrita os atletas, tor-
cedores e telespectadores. O VAR é a versão moderna daquele 
bordão de Abelardo Barbosa, o inesquecível Chacrinha: não 
veio para explicar, mas, sim, para confundir. A regra é clara, 
mas também é subjetiva, e, à medida que se põe mais gente 
para interpretá-la, haverá mais confusão. Em tempo: será que 
podemos fazer um comparativo do VAR com os onze árbitros 
do  Supremo Tribunal Federal (STF)?

 » Renato Mendes Prestes,

 Águas Claras

Covid DF: muitos eleitores 
que acreditavam na reeleição 

do Bolsonaro ficaram no 
campo da esperança. 

Vital Ramos de V. Júnior — Jardim Botânico 

O presidente andando de moto 
sem capacete, tudo bem? Só 

não entendi porque a PRF não o 
colocou atrás de uma viatura e 
soltou gás lacrimogêneo como 

é de praxe nesses casos.
Iran Barros Nunes — Jardins Mangueiral

Motociata em Manaus festeja 
o extermínio de Bruno Pereira 
e Dom Phillips, com gasolina 

custeada pelos otários 
contribuintes, inclusive 

aqueles aliados do governo.
Giovanna Gouveia — Águas Claras

Insanidade: “Jesus não comprou 
uma pistola porque não tinha 

na época em que viveu”.
Lauro A. C. Pinheiro — Asa Sul
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mas altera sua disposição


